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Prefácio

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPG-
CA) da Universidade do Estado do Pará (UEPA) é acadêmico e faz par-
te da área Interdisciplinar da Capes. Aprovado no final de 2010, teve 
sua primeira turma ofertada em 2011. Desde sua implantação, mantém 
um profícuo programa de incentivo à elaboração de artigos científicos 
para publicação em revistas qualificadas, capítulos de livros e anais de 
eventos científicos.

A elaboração deste livro, “Ciências Ambientais: política, sociedade e 
economia da Amazônia”, foi motivada pela grande produção científica 
de professores, alunos e colaboradores do PPGCA, e faz parte de uma 
coleção de livros cujo primeiro, “Ciências Ambientais: Pesquisas em Inter-
disciplinaridade, Educação Ambiental, Meio Ambiente e Sustentabilidade”, 
foi lançado em 2014. Em 2017, esse livro foi relançado no formato de 
e-book juntamente com outro intitulado “Multidisciplinaridade nas Ciên-
cias Ambientais: Biotecnologia de Alimentos e Plantas, e Impactos Ambien-
tais das Atividades Agropecuárias”.

O presente livro aborda a política, a sociedade e a economia da Ama-
zônia, e sua importância é ímpar porque amplia a discussão científica e 
o conhecimento nesta área. Em nove capítulos, essas temáticas são dis-
cutidas por inúmeros autores ao longo desta obra. O caráter multisdi-
clinar desta produção científica, ao abordar aspectos socioeconômicos, 
promove o debate interdisciplinar na perspectiva da sustentabilidade 
da Amazônia.

Aproveitem a leitura!

Prof. Dr. Altem Nascimento Pontes
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Apresentação

Atualmente, no Brasil, muitos problemas sociais são negli-
genciados pelo poder público e pela própria sociedade, pois a solu-
ção dessas mazelas depende, em grande parte, de políticas específi-
cas e atitudes de todos os cidadãos. Contudo, as políticas públicas, 
que correspondem a implementação de programas, projetos, e ações 
promovidas por órgãos gestores com poder de governança, aplica-
das para a resolução de problemas específicos, devem ser intensifi-
cadas e percebidas pela sociedade.

A região amazônica, que guarda grande diversidade biológica, 
ecossistêmica, ambiental e cultural do país, sofre diante de visível 
desigualdade social, concentração de pobreza, pouca assistência e a 
falta de reconhecimento das populações tradicionais e seus saberes. 
Quanto a isso, deve-se considerar que o povo amazônida em geral 
necessita adquirir informações que o conduzam a formação de um 
pensamento crítico, possibilitando o entendimento sobre seus di-
reitos e deveres, para que obtenha melhor qualidade de vida. Neste 
contexto surge o livro digital, ora apresentado, “Ciências Ambientais: 
política, sociedade e economia da Amazônia” que reúne uma coletânea 
de nove capítulos, que abordam diferentes vertentes da política so-
cioeconômica da região Amazônica.

Nesta obra são tratados aspectos sobre o manejo e domesti-
cação de espécies amazônicas, valoração florestal, meliponicultura, 
agricultura familiar em comunidade tradicional, agroindústria de 
palma, problemas socioambientais em comunidades rurais do nor-
deste paraense, socioeconômia e modelagem espacial de sistemas 
produtivos. Essas temáticas fazem parte de estudos que utilizaram 
dados primários e secundários, que foram analisados e descritos em 
linguagem de fácil compreensão, tornando-se uma importante fer-
ramenta de difusão de conhecimento.

Nesta obra, portanto, o leitor poderá constatar diferentes en-
foques de alguns gargalos socioeconômicos que fazem parte da rea-
lidade amazônica. Tais gargalos, nesta coletânea, estão explanados 
e discutidos, a fim de conduzir o leitor a uma reflexão sobre a reali-
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dade desta região que guarda a maior bacia hidrográfica do mundo, 
além de uma imensidão de outros recursos naturais que devem ser 
preservados, mas que também podem ser explorados à luz de políti-
cas concretas, de forma racional e sustentável, para garantir melhor 
condição socioeconômica à população amazônica atual e futura.

 Ana Lúcia Nunes Gutjahr

Professora e Pesquisadora da Universidade do Estado do Pará
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MELIPONICULTURA: OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO 
SUSTENTÁVEL NA AMAZÔNIA ORIENTAL1

Daniel Santiago Pereira2, Jéssyca Camilly Silva de Deus3, João Paulo de 
Holanda-Neto4, Hermógenes José Sá de Oliveira5

Introdução

Os meliponíneos são abelhas sociais que possuem o ferrão atro-
fiado, impossibilitando o seu uso para defesa, por isso são popularmente 
chamadas de abelhas sem ferrão, desenvolvendo outros mecanismos de 
defesa (FREITAS, 2003, p. 2), pertencem à ordem Hymenoptera, à sub-
família Meliponinae, agrupadas em duas tribos: Meliponini e Trigonini. 
Como são tradicionalmente manejadas pelos indígenas, para a produção 
de mel e cera (CORTOPASSI-LAURINDO et al., 2006, p. 275), também 
são chamadas de “abelhas indígenas” (LOPES et al., 2005, p. 7). Estas 
espécies ocupam grande parte das regiões de clima tropical e algumas de 
clima temperado subtropical, distribuindo-se na maior parte do territó-
rio Latino-Americano (NOGUEIRA-NETO,1997, p.37).

A criação das abelhas da tribo Melliponini, é uma atividade de 
desenvolvimento sustentável (KERR et al 2005). As abelhas são extre-
mamente eficientes na polinização tanto de plantas cultivadas quanto 
silvestres, pois possuem os recursos florais (pólen, néctar e óleos), res-
ponsáveis pela produção de alimentos para o homem provenientes de 
900 das 1300 espécies vegetais cultivadas no mundo (McGREGOR, 
1976; ROUBIK, 1995) e representam cerca de 75% dos requerimentos 
de polinização das culturas agrícolas (NABHAN e BUCHMANN, 1997).

Meliponicultor é aquele indivíduo que cria, de forma racional, as 
abelhas sem ferrão no intuito de contribuir com a natureza através do 
trabalho diário das abelhas, colhendo os frutos (mel e novos enxames) 
1Revisão literária.
2D.Sc. em Ciência Animal. Pesquisador em Apicultura Sustentável – Embrapa Ama-
zônia Oriental. E-mail: daniel.pereira@embrapa.br
3Engenheira Ambiental. Bolsista do Instituto Peabirú.
4Ph.D. em Zootecnia. Professor em Tecnologia de produtos Apícolas – Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano.
5Bacharel em Administração. Instituto Peabiru.
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da atividade de forma sustentável sem prejudicar o meio ambiente, pois 
além de produzir mel as abelhas têm papel fundamental na polinização 
das plantas. Na grande maioria dos casos, nem renda com atividade tem, 
pois o mais importante para esses criadores é o prazer que a atividade 
diária que esses insetos tão especiais proporcionam (FRANÇA, 2011).

A utilização das abelhas silvestres nativas, e a implantação de 
meliponários são regulamentadas pela resolução Conama nº 346, pu-
blicada em 17 de agosto de 2004 no Diário Oficial da União. 

A polinização é importante na prestação de serviços ecossistêmi-
cos promovido pelas abelhas, no entanto, apesar da sua importância, a 
maioria dos produtores desconhece o efeito financeiro da polinização 
realizado pelas abelhas sem ferrão, podendo ser usufruídas por povos 
tradicionais e indígenas, apresentando uma estratégia de uso susten-
tável dos recursos naturais com alto desenvolvimento econômico pro-
movendo a conservação ambiental e geração de renda (MAÍRA, 2012).

O objetivo da pesquisa tem caráter exploratório e dissertativo 
e por isto foram realizadas consultas e pesquisas, possibilitando o 
melhor esclarecimento sobre o assunto para identificação de resul-
tados e vantagens acerca da meliponicultura, tanto relacionado aos 
impactos econômicos, sociais, como ambientais nos ecossistemas, 
em especial no bioma amazônico. As informações foram realizadas 
a partir de levantamento bibliográfico, utilizando-se como fonte de 
pesquisa principalmente sites da internet, livros, periódicos e tra-
balhos científicos.

Revisão de literatura

A meliponicultura no brasil

Os primeiros registros do uso de abelhas no país se constituíram 
através dos índios que utilizavam o mel em atividades de pajelança, ali-
mentação e para fins medicinais (RODRIGUES, 2005; POSEY, 1997). 
As abelhas sem ferrão (Meliponineos) são responsáveis pela poliniza-
ção de até 90% das árvores nativas e sua preservação é de extrema 
importância, pois são consideradas mantedoras da biodiversidade via 
polinização (KERR et al., 1996).
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Até meados de 1838, as abelhas nativas eram as únicas produ-
toras de mel, no decorrer deste período, o Padre Manoel Severiano 
introduziu no Rio de Janeiro as abelhas da espécie Apis mellifera com 
a finalidade de obtenção de cera branca para a fabricação de velas uti-
lizadas nas missas da Corte (KERR et al., 2005; PINTO et al., 2006). 
Depois disso, as abelhas desta espécie começaram a se reproduzir de 
maneira significativa e, devido a sua alta produtividade de mel, acaba-
ram assumindo a preferência dos agricultores pela atividade da apicul-
tura (PINTO et al., 2006).

Contudo, existem mais de 400 espécies de abelhas sem ferrão no 
Brasil, que apresentam heterogeneidade em vários aspectos como cor, 
tamanho, forma, hábitos de nidificação e população por ninho (SAN-
TOS, 2005, p. 104). A perda de uma espécie de abelha polinizadora 
pode reduzir ou mesmo extinguir espécies vegetais. Por isso, é necessá-
rio utilizar alternativas que atendam aos interesses sociais, econômicos 
e, principalmente, ambientais para a preservação destes organismos. 

As atividades com abelhas sociais no Brasil se dividem entre 
aquelas com abelhas nativas, a meliponicultura, e as atividades com 
as abelhas africanizadas, a apicultura. Estas atividades são realizadas 
em todas as regiões do país, sendo que a região sul concentrou 43,1% 
do total produzido no País. O Rio Grande do Sul foi responsável por 
15,8% da produção nacional e apresentou uma alta de 26,6% em com-
paração com 2015 e destaca-se na maior produção e receita, seguida da 
região nordeste (IBGE 2016). De forma geral, as atividades apícolas e 
meliponícolas no Brasil estão associadas à agricultura familiar, e cola-
boram com a fixação do homem no campo e a geração de renda, sendo 
constituintes do principal grupo de polinizadores, devido à sua depen-
dência e relação coevolutiva de recursos florais como pólen e néctar. 

Porém, acredita-se que somente um terço da diversidade de abe-
lhas da região Neotropical tenha sido descrita (CAMARGO; PEDRO, 
2007). Recentemente, foram indicadas 250 espécies de animais polini-
zadores das plantas agrícolas brasileiras, sendo 87% constituído por 
abelhas (GIANNINI et al., 2015a). O valor estimado da polinização na 
agricultura brasileira foi de aproximadamente 12 bilhões de dólares 
(GIANNINI et al., 2015b). Dentre os insetos mais abundantes encon-
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trados em flores do açaizeiro, por exemplo, foram listadas as abelhas 
sociais Apidae/Apini: Melipona flavolineata, M. fasciculata, M. manaosen-
sis, M. amazonica, Trigona fulviventris, Trigona pallens, Trigona sp, Ple-
beia minima, Plebeia sp, Partamona testacea, Partamona sp e Apis mellifera 
(VENTURIERI, 2008).

Segundo Venturieri, Pereira e Rodrigues (2006), apesar da divul-
gação deficiente da meliponicultura, o Brasil é o território que contém 
a maior biodiversidade de meliponíneos do planeta, por sua grande 
variedade de biomas. Dessa forma a presença desses organismos é es-
sencial para construir e manter a diversidade dos ecossistemas, impres-
cindível para a propagação de muitas espécies. 

As atividades de criação com abelhas sociais têm despertado 
grande interesse por parte dos agricultores, por não exigir muito tem-
po de dedicação, nem requer muita sofisticação em termos tecnológi-
cos. Além disso, gera ocupação e renda para as famílias, incluindo jo-
vens e mulheres (MARTINS et al., 2006). A sua exploração não requer 
altos volumes de investimentos iniciais nem grandes áreas de terra. 
Também não requer dos produtores rurais, técnicas especializadas e 
nem dedicação exclusiva (SOUZA, 2007).

A meliponicultura e seus impactos

Para Magalhães (2010), a meliponicultura é uma atividade alta-
mente sustentável. Ela é ecologicamente correta, pois, as abelhas são 
parte integrante do nosso ecossistema e da biodiversidade mundial, 
atuando diretamente no trabalho de polinização das árvores e criar 
estas abelhas significa atuar em sua preservação. Economicamente 
viável, pois o mel produzido pelas abelhas nativas é diferenciado e 
tem mercado garantido. E socialmente justa, pois os beneficiários se-
rão as populações do interior do Pará que por tradição e vocação já 
criam estas abelhas. 

Ela gera múltiplos produtos, incluindo mel, cera, pólen, própolis 
/ geoprópolis, polinização, dentre outros. Entretanto, o produto mais 
empreendido é o mel, que possui maior quantidade de água (cerca de 
30%), comparando com o mel tradicional de A. mellifera, que possui 
apenas 20% de água, devido a um processo natural de fermentação, 
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produzindo aromas especiais e um sabor levemente ácido, onde cada 
espécie de abelha nativa sem ferrão produz um mel característico, aten-
dendo à ampla demanda pelas indústrias farmacêuticas, alimentícias e 
cosméticas, devido as suas ações terapêuticas (ARRUDA, 2011).

A produção média de mel por colmeia de abelhas africanizadas 
(A. mellifera) está em torno de 20 kg/ano (geralmente realizada em 
duas safras) no estado do Pará, o que é superior à média nacional de 13 
kg/ano (VENTURIERI, 2004). Considerando as condições climáticas 
do Pará na sua globalidade, o potencial de produção situa-se acima da 
média brasileira. Por este motivo, considerando as abelhas excelentes 
bioindicadoras do equilíbrio ambiental, verifica-se nesta produtividade 
o potencial florístico da região da Amazônia Oriental refletido no acú-
mulo de mel. Entre as abelhas sem ferrão, as uruçús são consideradas 
excelentes produtoras de mel, com produção de até 3 L a 6 L de mel 
ano por ninho, para uruçu amarela (M. flavolineata.) e uruçu cinzen-
ta(M. fasciculata), respectivamente. O mel é de boa qualidade e apresen-
ta características peculiares (VENTURIERI et al., 2003).

No estado do Pará, em 2012, estimou-se em 9.000 o número de 
empregos gerados pelas atividades de apicultura e meliponicultura, 
desde a produção até a comercialização. Entretanto as atividades de 
manutenção de abelhas em sistema racional são atividades que se ca-
racterizam pela produção secundária por meio de pequenos apiários e 
meliponários fixos (QUADROS, 2002). 

Contudo, o incremento acima mencionado é resultado do esfor-
ço conjunto de produtores e das organizações de produtores no Pará, 
instituições de capacitação, empresas do setor, instituições de fomen-
to e gestores locais. Apesar do grande crescimento nos últimos anos, 
levando-se em consideração o potencial, o Pará ainda é incipiente na 
produção de mel em relação ao Brasil (FAPIC, 2006).

Para Albuquerque Silva e Moraes (2017), avaliando o impacto 
de tecnologias meliponícolas no estado do Pará, no que diz respeito à 
conservação ambiental, verificou-se que a meliponicultura tecnificada 
favoreceu a conservação e preservação da biodiversidade, tendo sido 
verificado um efeito positivo, principalmente no indicador relacionado 
à diminuição da perda de espécies e variedades caboclas. Em relação 
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aos critérios atmosfera, capacidade produtiva do solo e água, não foram 
verificadas alterações decorrentes da adoção do manejo de abelhas na-
tivas em caixas racionais. Quanto ao aspecto de recuperação ambiental, 
observou-se que o uso de técnicas modernas de manejo meliponícola 
relacionado ao uso de caixas racionais provocou impacto positivo ex-
pressivo, pois houve contribuição para a mitigação da degradação nos 
ecossistemas, nas áreas de preservação permanentes e nas áreas de re-
serva legal.

Para Apacame (2001), a construção do meliponário para a criação 
das abelhas nativas, utiliza basicamente material regional e como estas 
abelhas não possuem ferrão, podem ser manejadas por qualquer pes-
soa, sem oferecer qualquer tipo de risco, como ferroadas por exemplo. 
As técnicas de manejo são extremamente simples, o esforço gasto para 
se manejar 50 colmeias é de aproximadamente 10 horas por semana 
utilizando a mão de obra familiar, sem a necessidade da assistência de 
um técnico permanente. Os subprodutos, neste caso o mel, pólen e ce-
rume, podem alcançar uma valorização expressiva no mercado, pelo 
seu alto valor nutritivo, por sua utilização medicinal, pelo sabor carac-
terístico e por limitações de áreas específicas (as florestas primárias) 
para a produção de mel e pólen, que o transformam em um produto 
raro e quase exclusivo.

Nacionalmente, a meliponicultura ou manejo de abelhas nativas 
sem ferrão, ainda possui pouca expressão econômica. Contudo, nas re-
giões norte e nordeste do Brasil, onde o mel destas abelhas é conhe-
cido e mais valorizado, a atividade tem crescido rapidamente. O mel 
de abelhas nativas tem valor que varia de duas a três vezes o valor do 
mel proveniente da apicultura, que consiste no manejo de abelhas com 
ferrão, trazidas do continente europeu e africano (ALBUQUERQUE 
SILVA; MORAES, 2017).

De acordo com Frazão (2013), no contexto da agricultura fami-
liar, as abelhas nativas representam uma oportunidade para comple-
mentar a renda familiar das comunidades. O mel pode gerar uma renda 
mínima de R$ 20,00 por quilo. Para famílias de renda média individual 
próxima a R$ 100,00, um único quilo de mel significa um aumento de 
20% da renda mensal, mostrando-se interessante o investimento.
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Nesse contexto, estudos enfocando a viabilidade econômica, re-
forçam a potencialidade da meliponicultura para a agricultura familiar. 
Em estudo desenvolvido no nordeste paraense, Magalhães e Venturieri 
(2010), concluem que essa atividade tem boas perspectivas de retorno 
financeiro, gerando de forma direta mais de 20% de aumento na renda 
dos agricultores. Desse modo verificou-se que a meliponicultura cau-
sa um impacto maior nas famílias de menor renda (ALBUQUERQUE 
SILVA; MORAES, 2017).

Além disso, as abelhas são utilizadas em algumas culturas para 
aumentar a polinização a exemplo do açaí, abacate, taperabá, cupuaçu, 
coco, tomate e café. Cerca de 30 culturas economicamente importantes 
podem ser beneficiadas, produzindo bons frutos pelos serviços de poli-
nização das abelhas-sem-ferrão (SLAA, 2006).

Dificuldades técnicas no desenvolvimento da meliponicultura

O desmatamento é uma consequência de cultivos itinerantes que 
provocam queimadas e de uma pecuária destrutiva sem regras técnicas 
ou preocupações legais, sobretudo da extração predatória da madeira, 
comprometendo o papel da floresta amazônica no equilíbrio do clima 
mundial o que interfere na fixação de carbono, na evapotranspiração e 
redistribuição de umidade. Para contornar esta situação é preciso tor-
nar a floresta rentável incentivando o uso sustentável da biodiversi-
dade, provando que sua manutenção é mais lucrativa que atividades 
ligadas à extração contínua de madeira e/ou à pecuária, através do 
aproveitamento de espécies nativas em ecossistemas que não provo-
que desmatamentos ou substituição de vegetação. A Amazônia é ca-
paz de reunir as condições para proporcionar ao homem moderno as 
alternativas para inclusão social e a geração de renda, e ainda ajudar a 
minimizar os excessos no que se refere a mudanças climáticas, particu-
larmente em relação ao dióxido de carbono (MARCOVITCH, 2011).

As ações de manejo com abelhas sociais são atividades zootécni-
cas que dependem de floradas, água limpa e não toleram queimadas, es-
tas atividades estão se mostrando uma forma excepcional de combinar 
a geração de renda e a conservação de ecossistemas amazônicos. Na 
mesma linha, o manejo da fauna silvestre em sistemas extensivos ou 
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semi-extensivos aproveita a biodiversidade na forma de pasto apícola 
ou de forragem fornecida pela natureza para animais, tais como catetos, 
queixadas, capivaras e emas, cujas carnes estão chegando a restauran-
tes, churrascarias e supermercados (PAS, 2008).

No Brasil, muitas espécies de abelhas indígenas sem ferrão estão 
seriamente ameaçadas de extinção, em consequência das alterações de 
seus hábitats, causados pelas atividades antrópicas como desmatamen-
to, queimadas, uso indiscriminado de agrotóxicos, processos de urba-
nização e ação predatória de meleiros (KERR et al., 2005). Desenvol-
vendo assim, um desagradável ciclo de diminuição dos polinizadores 
naturais e a redução das plantas (NATES-PARRA, 2005).

Existem algumas atividades potencialmente poluidoras para as 
abelhas, segundo Kerr et al. (2005), como: Desmatamentos: Quase a 
totalidade de 300 a 350 espécies de abelhas vivem em ocos de árvores, 
que são destruídas com os desmatamentos; Queimadas: Rainhas fe-
cundadas têm abdomes desenvolvidos, pesando muito não conseguindo 
voar; 2% a 3% das espécies fazem ninhos subterrâneos superficiais, sen-
do mortas facilmente; Ação dos meleiros: Após coleta do mel, quando 
em habitat natural, a cria é deixada no chão sendo posteriormente des-
truída pelas formigas; Ação das serrarias: Retiram da floresta árvores 
idosas, que geralmente tem ocos adequados para serem ocupados por 
novos enxames; Fragmentação: Fragmentos pequenos não permitem 
a variabilidade genética; Inseticidas: O uso em áreas agrícola afeta 
meliponários e áreas de mata próximas aos cultivos.

A intensificação da agricultura, o uso de fertilizantes, agrotóxi-
cos, e a irrigação têm contribuído substancialmente para o aumento da 
produção de alimentos nos últimos 50 anos. Entretanto, muitas dessas 
contribuições e práticas ocorrem em detrimento da saúde humana, am-
biental, e da manutenção da biodiversidade. Nesse sentido, a regulação 
de produtos agrotóxicos, dada pela Lei no 7.802 de 1989, torna-se im-
portante ferramenta de proteção, controle e conhecimento dos princi-
pais usos e destinos dessas substâncias no território nacional. 

Além disso, a criação de políticas públicas voltadas ao setor, bem 
como a valoração do conhecimento empírico visando o desenvolvimen-
to e/ou aprimoramentos de técnicas para o controle de pragas e ma-
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nejo produtivo, são de extrema importância para estimular uma boa 
produção dos produtos oriundos da meliponicultura, dentre estas, o 
manejo integrado é uma ferramenta relevante no controle de pragas 
que possam alterar o potencial econômico e ecológico da atividade in-
viabilizando e diminuindo sua a produtividade.

Para Pereira et al. (2006), existe a necessidade de se programar 
trabalhos educativos junto aos meleiros para que os mesmos adquiram 
métodos racionais para a colheita do mel na sua forma silvestre, bem 
como ensinar o hábito de criação e multiplicação das famílias desses 
meliponíneos.

De acordo com Nogueira-Neto (1997), e Gonzaga (2004), 
as abelhas sem ferrão, contrastando com outras abelhas e vespas, 
apresentam grande diversidade de artrópodes (parasitas, comen-
sais ou predadores) que habitam seus ninhos o que pode ser con-
sequência do hábito de nidificação dessas abelhas (uso de barro, 
presença de lixo no interior de suas colônias). Assim sendo, estão 
associadas a estas abelhas pelo menos 55 espécies de insetos, 26 de 
ácaros e 2 de aranhas.

As formigas podem ser consideradas como pragas, e normalmen-
te são atraídas para a colônia pelo cheiro de alimento. Quando ocor-
rem, os ataques geram conflitos entre formigas e abelhas. Por mais que 
na maior parte das vezes os meliponíneos sejam capazes de se defender, 
o estrago na população de abelhas pode ser catastrófico. O manuseio 
das caixas de forma preventiva, evita a exposição dos potes de pólen e 
mel evitando formas de ataques (AIDAR, 2000).

Dentre as pragas que prejudicam a meliponicultura, os parasitas 
mais perigosos para as abelhas sem ferrão são as dipteras, pequenas 
moscas da família forídae do gênero Pseudohypocera. Responsáveis 
por grandes perdas na meliponicultura. Ao invadirem as colônias, as 
fêmeas destes insetos depositam seus ovos, de onde nascem larvas que 
se alimentam do mel e, principalmente, do pólen acumulado pelas abe-
lhas. Os forídeos prejudicam os estoques de alimento da colônia e, ain-
da pior, as células de cria nas quais o pólen é estocado para a alimenta-
ção das larvas em desenvolvimento (AIDAR, 2000). 
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Apesar disso, o forídeo geralmente ataca enxames de abelhas 
nativas que estejam com uma população baixa, ou seja, com poucas 
abelhas para proteger a entrada e diminuir o risco de infestação, e/
ou em colmeias que apresentem danos que possibilitem a entrada 
destes indivíduos por outros orifícios. No entanto, após estabeleci-
da uma população, a colmeia parasitada passa a se tornar vetor da 
praga para outras colmeias do meliponário (SILVA et al., 2016). Por 
conta disto, Peruquetti, Silva e Drumond (2012), indicam que co-
lônias enfraquecidas ou desorganizadas por qualquer razão devem 
ser mantidas distantes, pelo menos a 20 metros do meliponário, até 
seu restabelecimento.

Abelhas e dióxido de carbono (co2) 

A avaliação dos impactos relacionados ao aumento do nível de 
CO2 e outros gases do efeito estufa preocupam cientistas e políticos, 
pois são responsáveis por alterações fisiológicas de plantas e ecossis-
temas climáticos (BALDOCCHI et al., 2001). Essas alterações afetam 
inúmeros animais que dependem de concentrações de CO2 altamente 
controladas para sobreviver. 

Naturalmente ocorre a liberação natural de dióxido de carbono 
pelas abelhas (respiração) e o aumento de sua concentração no inte-
rior da colmeia (resultante do aumento do metabolismo) desencadeada 
como resposta a ventilação (FREE, 1980), este comportamento, entre 
os insetos sociais, está envolvido com o controle na variação ambien-
tal no interior do ninho. Essa resposta ocorre, pois valores elevados 
de temperatura ou níveis de CO2 dentro da colmeia podem ter efei-
tos deletérios, assim, a regulação depende da ventilação coletiva entre 
as operárias próximas à entrada da colmeia, promovendo a circulação 
do ar e a diminuição da concentração de CO2 (SEELEY, 1974; GUE-
RENSTEIN; HILDEBRAND, 2008). 

Variações nas concentrações desse gás resultam em modificações 
fisiológicas nas abelhas, a partir desse princípio é que se utiliza o CO2 
como agente anestésico para insetos. É comum a prática de anestesia 
de insetos com a exposição a elevadas concentrações de CO2 ou baixas 
temperaturas. Tanto os adultos quanto as larvas respondem rapida-
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mente a essa exposição, tornando-se paralisado e não responsivo a es-
tímulos sensoriais (BADRE et al, 2005). 

Pesquisas indicam que o dióxido de carbono é um importante fa-
tor exógeno e que participa na modulação de variados aspectos da vida 
social dos insetos. Partindo dessa hipótese evidências foram obtidas 
quanto a alterações no mecanismo de ativação do ovário de operárias e 
rainhas através de intermediários moleculares do CO2 (KOYWIWAT-
TRAKUL et al, 2005), aumento no nível desse gás no interior do ni-
nho provoca respostas para sua diminuição, como o comportamento 
de ventilação (SEELEY, 1974), tem efeitos no forrageamento precoce 
(EBADI, 1980) e no polietismo etário (RIBBANDS, 1950) através da 
alteração do nível de hormônio juvenil presente na hemolinfa do inseto 
(KOYWIWATTRAKUL et al, 2005). Combinados, esses estudos su-
gerem que o CO2 é um fator na modulação de especialização de tarefas.

Por apresentarem células especializadas na detecção de CO2 no 
ambiental, diferenças por apresentarem células especializadas na de-
tecção de CO2 no ambiente, diferenças fisiológicas conforme as con-
dições do ambiente e um sistema nervoso bastante complexo, as abe-
lhas são consideradas bioindicadores naturais, sendo utilizadas como 
classificadores e na avaliação de efeitos a várias substâncias presentes 
no ambiente. As abelhas são insetos holometábolos, ou seja, reali-
zam metamorfose completa, onde cada indivíduo passa pelo estágio 
de ovo, larva, pupa e adulto (MICHENER, 1974). Sua organização 
social faz com que existam em cada colmeia três tipos de indivíduos 
ou castas: as operárias, os zangões ou machos e uma rainha (CA-
MARGO; STORT, 1973) onde são notadas diferenças morfológicas, 
fisiológicas e comportamentais, resultando numa divisão nítida de 
trabalho entre elas (FREE, 1980).

Para Frazão (2013), o estímulo à criação de abelhas pode con-
tribuir no combate a mudanças climáticas. Cada quilo de mel pro-
duzido pode neutralizar até 16 quilos de dióxido de carbono (CO2) 
lançados na atmosfera. Este é um serviço ambiental importante, 
além de ser uma ferramenta econômica para a conservação. Uma 
comunidade com 30 meliponicultores fixa cerca de 166 toneladas 
de carbono por ano e conserva mais de 16 km2 de área florestada 
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(160 hectares), além de proteger a água, a biodiversidade e outros 
recursos naturais da região. 

Além do que, para as abelhas a preservação dos ecossistemas é 
importante para se tirar o máximo proveito da meliponicultura. As 
alternativas para geração de renda e manter a floresta de pé são um de-
safio sem paralelo no planeta, cada vez mais se busca empreender com 
segurança no que se refere ao meio ambiente, buscando alternativas 
para a autossustentabilidade muitas vezes tomando por base paradig-
mas de viabilidade econômica, adequação ecológica, equilíbrio político 
e justiça social (MARCOVITCH, 2011). 

A Meliponicultura na Amazônia Oriental

De forma simplificada, a importância da meliponicultura pode 
ser apresentada em cinco razões principais, como veremos a seguir: 
a) Vital para a segurança alimentar planetária; b) Imprescindível na 
conservação da biodiversidade; c) Contribui para evitar mudanças 
climáticas; d) Importantes na polinização de produtos agroflorestais 
prioritários da Amazônia; e) Altamente relevante para as comunidades 
tradicionais e a agricultura familiar (INSTITUTO PEABIRU, 2016).

Os ecossistemas brasileiros, em especial o amazônico, possuem 
muitas características que favorecem a criação das abelhas. Dentre elas, 
podemos citar: clima quente; flora rica em espécies fornecedoras de 
néctar, pólen e resina; floração mais distribuída ao longo do ano e prin-
cipalmente, um grande mercado com boa cotação para este produto 
(VENTURIERI, 2008).

Pedro (2014), informa que são 114 espécies de melíponas estão 
na Amazônia, e sobre a biodiversidade de abelhas nativas no Estado do 
Pará, Venturieri (2003), relata que são conhecidas pela ciência mais de 
70 espécies diferentes de abelhas sem ferrão, mas nem todas produzem 
méis indicados ao consumo humano ou em quantidade suficiente para 
o seu aproveitamento comercial.

Devido a pouca necessidade de mão de obra, o manejo das colô-
nias pode ser desenvolvido de forma integrada a outras atividades da 
propriedade. Nesse contexto, muitas espécies agrícolas e florestais são 
compatíveis com a meliponicultura, podendo contribuir com o aumen-
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to da produtividade e geração de renda complementar no estabeleci-
mento familiar. 

As espécies mais relatadas como produtivas são a Melipona flavo-
lineata e a M. fasciculata, denominadas popularmente de uruçu-amarela 
e uruçu-cinzenta, respectivamente. A uruçu- cinzenta é uma espécie 
incomum em áreas de terra firme, mas abundante nas regiões costeiras. 
Produz mel de excelente qualidade e em boa quantidade. Em geral, é 
menos defensiva que a uruçu-amarela (VENTURIERI et al., 2004). 

De acordo com Venturieri (2015), a uruçu-cinzenta ou tiúba (M. 
fasciculata) é uma espécie criada com sucesso por centenas de criadores 
tradicionais em sua área de ocorrência, sendo mais popular nos estados 
do Pará e Maranhão. No Nordeste Paraense, em virtude do trabalho de 
pesquisa e extensão da Embrapa Amazônia Oriental, mais de 1,5 mil 
colônias de M. fasciculata encontram-se atualmente em caixas racionais 
e sendo manejadas de acordo com as boas práticas recomendadas em 
meliponicultura.

A produção de mel por colônia é baixa, em função do menor nú-
mero de indivíduos por unidade produtiva, se comparada com a apicul-
tura. Entretanto, vale ressaltar que, no nordeste paraense, o manejo 
intensivo de colônias de uruçu cinzenta, segundo Venturieri e Rego 
(2011) constataram rendimento médio de 3,9 litros por caixa/ano, bem 
acima da média obtida na região. Outros produtos oriundos das abe-
lhas com ótimo valor econômico, e pouco explorado, como o pólen, 
da própolis e do cerume, mostram um elevado potencial de mercado, 
principalmente pelas suas propriedades medicinais.

Já a uruçu amarela, é encontrada geralmente no pé de árvores 
grossas, próximas dos igapós. Sua entrada é bem característica, desen-
volvendo uma pequena plataforma com a borda recortada. São consi-
deradas boas produtoras de mel, com produção de 3 a 6 litros de mel 
ninho por ano (VENTURIERI et al., 2004). Esta espécie apresenta 
ocorrência natural nos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão e To-
cantins (SILVEIRA; MELO; ALMEIDA, 2002).

O mel é de ótima qualidade, sabor peculiar e de características 
intrínsecas com maior concentração de frutose e maior teor de água. 
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Dessa larga diversidade de espécies, muitas podem produzir mel em 
quantidade suficiente para ser explorado comercialmente, porém pou-
cas são criadas com objetivos financeiros (VENTURIERI, 2008).

Outro fator que merece destaque no estado do Pará é a atuação 
da Embrapa na difusão dessas tecnologias ligadas à meliponicultura. A 
Embrapa Amazônia Oriental é responsável por 70% de participação na 
adoção da atividade no Estado do Pará. Utilizando-se de mecanismos 
de transferência de tecnologias, como cursos e dias de campo, ela tem 
conseguido levar a inovação aos pequenos produtores e aos agentes 
multiplicadores que atuam na cadeia produtiva do mel, tais como a 
EMATER-Pará, o SEBRAE e as Associações de produtores (ALBU-
QUERQUE SILVA; MORAES, 2017).

Atualmente, o Instituto Peabiru tem atuado diretamente na dis-
seminação de tecnologias meliponícolas na Amazônia Oriental, mais 
de 200 produtores de mais de vinte comunidades rurais nos estados 
do Amapá e Pará (no Pará – Curuçá, Monte Alegre e Almeirim e, no 
Amapá – Macapá e Oiapoque), são beneficiados pelo projeto Néctar 
da Amazônia, iniciativa mais recente do Instituto Peabiru dentro do 
tema, com financiamento do Fundo Amazônia, do BNDES (INSTI-
TUTO PEABIRU, 2016). Apesar disso, vislumbrando o quantitativo 
de comunidades assistidas por programa de ATER pelo instituto Pea-
biru, é grande o potencial da meliponicultura uma vez que nos quatro 
municípios assistidos em 2015 já totalizavam mais de 1.200 colmeias 
com abelhas nativas na Amazônia Oriental, e estima-se a projeção de 
ampliar e propagar a meliponicultura para as 2.300 famílias de agricul-
tores assistidos pela ONG (FRAZÃO; OLIVEIRA, 2015).

De acordo com a Resolução Conama nº346, de 16 de agosto de 
2004, com relação ao mercado interno da meliponicultura, a comercia-
lização de ninhos é muito grande devido à expansão da atividade, outro 
produto facilitado pela meliponicultura. Havendo, impedimento legal 
para a criação de espécies fora de sua área de ocorrência natural. O preço 
unitário exercitado atualmente na região varia de R$ 150,00 a R$ 300,00, 
o que auxilia uma oportunidade de ganho extra para o produtor. ´

Apesar disso, a negociação de produtos das melíponas ainda sim-
boliza um grande desafio aos produtores que se dedicam a esta ativida-
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de. Pois, as abelhas nativas necessitam de um registro junto aos órgãos 
de inspeção sanitária para serem comercializados no mercado. A ine-
xistência de normas e legislações que visam à orientação e manipulação 
do mel de abelhas nativas é o grande entrave para a comercialização 
industrial. O que existe são diretrizes que auxiliam a produção de mel 
e outros produtos (cera, própolis, pólen, etc.) das abelhas exóticas do 
gênero Apis. Estas diretrizes se referem à estrutura que a Casa do Mel 
deve ter para que os produtos sejam beneficiados (PINTO et al., 2009).  

Por isso, apesar das diversas riquezas que potencializam a ati-
vidade no bioma Amazônico a meliponicultura e os meliponicultores 
ainda precisam de políticas públicas que favoreçam o fortalecimento 
da cadeia produtiva. De acordo com o Instituto Peabiru (2016), a ativi-
dade é pouco reconhecida e valorizada, a normatização é insuficiente, 
e a assistência técnica e extensão rural são inexpressivas. O principal 
desafio do momento é construir ou contribuir para a implementação da 
legislação simplificada nos estados amazônicos.

Teixeira (2007) relata que os produtos oriundos da meliponi-
cultura, são comercializados de forma artesanal em comunidades lo-
cais, feiras livres e vendas diretas na própria propriedade. No Brasil, 
a Instrução Normativa 11, de 20 de outubro/2000 que regulamenta a 
padronização do mel para fins de comercialização é baseada em legisla-
ções europeias. Esta legislação, fundamentada em padrões internacio-
nais, dificulta em muitos casos, a inserção do mel com características 
regionais e culturais de espécies nativas da Amazônia. 

Já a atividade apícola no estado do Pará está bem avançada nestes 
quesitos, pois além da legislação federal conta com o apoio do legisla-
tivo estadual, pois no estado a atividade tornou-se legítima através da 
lei Nº 7.055, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2007, que dispõe sobre a 
Política Estadual para o Desenvolvimento e Expansão da Apicultura 
e dá outras providências. Há uma legislação específica para o mel de 
Apis, que estabelece parâmetros de qualidade para o produto, como: 
determinação de cor, sólidos insolúveis em água, umidade, pH, acidez, 
glicídios redutores em glicose, entre outros. Vale ressaltar que a com-
posição físico-química do mel é variável, dependendo das condições cli-
máticas de cada região. (PINTO, 2010).
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Além disso, o governo do estado do Pará através de seu órgão es-
tadual de fiscalização agropecuária – ADEPARA instituíram a Porta-
ria ADEPARA Nº 3672 DE 02/10/2014, que dispõe sobre a Habilita-
ção Sanitária do estabelecimento agroindustrial rural tipo Agricultura 
Familiar no Estado e dá outras providências. Dentre os produtos que 
tem potencial para serem explorados em unidades de e identificados 
com o selo de produto artesanal estão os produtos das abelhas, onde a 
ADEPARÀ garante aos produtores a fiscalização de instalações físicas 
para o processamento de produtos das abelhas e seus derivados, deste 
modo contemplariam a apicultura e meliponicultura.

Um fator importante que afeta o desenvolvimento da cadeia da 
meliponicultura está relacionado à regulamentação da atividade. De 
acordo com a Resolução do CONAMA 346/2004 e a IN 169/2008 não 
é permitido ao meliponicultor possuir mais de 49 colmeias abrigando 
famílias de abelhas no seu meliponário sem o devido registro nos órgãos 
de fiscalização, assim como, a impossibilidade de criação de espécies fora 
de sua área geográfica de ocorrência natural. Essas exigências limitam a 
expansão formal da atividade, levando o produtor, muita das vezes, a atu-
ar na clandestinidade. Outro ponto, diz respeito ao beneficiamento, pois 
não há regulamentos específicos para o tratamento, inspeção e qualidade 
do mel de abelhas indígenas. As normas seguem a Instrução Normativa 
MAPA n° 11 de 20/10/00, que atende as características do mel de A. 
mellifera (ALBUQUERQUE SILVA; MORAES, 2017).

O estado do Amazonas, localizando na Amazônia Ocidental, por 
sua vez está na frente no que diz respeito ao desenvolvimento de leis 
que legitimem a meliponicultura, já possui legislação que legaliza a co-
mercialização de méis de meliponíneos. A portaria ADAF/AM Nº 253, 
de 31 de outubro de 2016, aprova o Regulamento Técnico de Identida-
de e Qualidade do Mel de Abelha Social sem Ferrão, dando amplitude 
à fiscalização do órgão estadual de controle e inspeção agropecuária 
(PORTARIA Nº 093/2016).

Ainda no estado do Amazonas, a resolução CEMAAM nº 22, de 3 
de abril de 2017, estabelece normas para a criação, manejo, transporte 
e comercialização de abelhas sem ferrão (meliponídeos) e seus produtos 
e subprodutos; estabelecendo, dentre outros, que os criadores de meli-
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poníneos, pessoa física ou jurídica, a partir de 50 colônias deverão re-
querer a Licença Ambiental Única (LAU) junto ao Órgão Executor da 
Política Ambiental Estadual, conforme estabelecido pela Lei nº 3.785 
, de 24 de julho de 2012 e respectivas alterações da Lei nº 4438, de 16 
de janeiro de 2017. 

O incentivo aos estudos nesta atividade para o bioma amazônico 
brasileiro poderá representar uma grande diferença, em médio prazo, na 
tecnificação da atividade para a diversificação da produção. Além do que, a 
atividade está caminhando para ser oficializada através do PROJETO DE 
LEI N.º 7.948, DE 2014, que tramita no congresso nacional, sendo que 
dentre outras coisas representa a designação profissional privativa para o 
manejo de abelhas, leia-se: Ofício de Apicultor e/ou Meliponicultor.

De acordo com Camargo e Pedro (2012), consideraram notável 
a falta de assistência técnica e inovações tecnológicas no meio rural 
Paraense, apontando como estratégia o desenvolvimento de políticas 
que possam auxiliar os agricultores a alavancarem suas produções, ga-
rantindo o bem-estar de suas famílias. A compreensão dos problemas 
técnicos identificados por agricultores familiares é essencial para a de-
finição de políticas específicas a cada segmento da agricultura familiar.

Segundo Castro (2015), o modelo de inovações tecnológicas não 
foi disseminado em todo meio rural, mas apenas aos grandes proprie-
tários do agronegócio, sendo estas pouco acessadas pelos agricultores 
familiares. Através do acesso ao crédito rural seria possível o produtor 
seguir adiante com o seu trabalho, pois alguns relatam a falta de recur-
sos financeiros. Segundo Rebello, Santos e Homma (2009), para que a 
agricultura possa se estabelecer, existem três instrumentos essenciais 
de políticas: crédito subsidiado, extensão rural e pesquisa agropecuária.

No caso da Amazônia, em geral, a criação de abelhas poderá pro-
mover o aumento da produção, produtividade e qualidade dos produtos 
do estado; Diversificação da produção meliponícola na região; consoli-
dação de bases para regulamentação e defesa sanitária da atividade na 
eco-região amazônica; Produção de serviços ambientais apícolas para 
outras cadeias como, por exemplo, polinização de açaizais nativos e 
cultivados; Ampliação da organização do setor com maior agregação 
de valor aos produtores familiares.
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Considerações finais

A meliponicultura é uma atividade rentável para empreendedo-
res familiares que buscam alternativas sustentáveis para a geração de 
renda, pois possuem vantagens importantes em relação a outras espé-
cies de abelhas, devido estarem mais adaptadas à cultura de polinização 
das árvores nativas.

Por conta da diversidade de espécies de abelhas, bem como da gran-
diosidade de espécies de plantas que podem ser exploradas pelas abelhas 
sem busca de mel e pólen, a região da Amazônia brasileira, com destaque 
ao estado do Pará, tem grande potencial para a meliponicultura.

A utilização dos produtos da colmeia dessas abelhas é valorizada 
por se tratar de um produto especial, orgânico e raro da biodiversidade 
regional, ao mesmo tempo gerando novas oportunidades para agricul-
tores, se enquadrando perfeitamente nos conceitos de diversificação e 
melhor uso das terras Amazônicas.

Além disso, o meio científico vem desenvolvendo técnicas de ma-
nejo para melhorar a produtividade das espécies de abelhas nativas da 
Amazônia, valorizando seu serviço de polinização, identificando e po-
tencializando seus produtos, e a partir destes indicando novas molécu-
las que podem ser isoladas e utilizadas em benefício humano, animal, e 
vegetal; Existem estudos ainda que identifiquem as atividades poten-
cialmente poluidoras com impacto na meliponicultura e oferecendo co-
nhecimentos sobre a produção e contribuindo para a conservação, não 
somente das abelhas como também de todas as plantas que dependem 
da polinização no bioma amazônico. 

No entanto, a carência de uma legislação atrelada à política públi-
ca de acesso ao crédito, que garanta aos produtores a viabilidade ampa-
rada na legislação para explorar economicamente as abelhas nativas e/
ou seus subprodutos, é um dos principais gargalos ao desenvolvimento 
e fortalecimento da cadeia meliponícola no estado do Pará. 
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